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CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
Lista de Presença – 54ª Reunião 

Data: 15 de junho de 2011 
 

Membros da Câmara de Compensação Ambiental 
Composição Nome Presença 

Secretário  Bruno Covas   - 
Secretário Adjunto Rubens Naman Rizek Júnior P 
Gab SMA  José Pedro de Oliveira Costa  P 

Titular Maria Sílvia Romitelli - CETESB-
TA Suplente Iracy Xavier da Silva P 

Titular Nerea Massini P 
CPLA 

Suplente Marta Militão  - 
Titular Helena Carrascosa - CBRN 
Suplente Neide Araújo P 
Titular Silvana Augusto P 

CEA 
Suplente Daniel Teixeira de Lima P 
Titular Rosa Mancini - CRHi 
Suplente Viviane Buchianeri - 
Titular João Gabriel Bruno P FF 
Suplente Boris Alexandre César P 
Titular Fernando Gomes Carmona - FF Pres. 
Suplente Maria Cristina Heilig P 
Titular Rodrigo Antonio Braga Moraes Victor P IF 
Suplente Frederico A Roccia Dal Pozzo Arzolla - 
Titular Vera Lúcia Ramos Bononi P IBt 
Suplente Lílian Zaidan - 
Titular Ricardo Vedovello P IG 
Suplente Rogério Rodrigues Ribeiro - 
Titular Miron Rodrigues da cunha P CONSEMA
Suplente Paulo Roberto Dallari Soares - 
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Antonio Augusto da Costa Faria P 
Alexandre Uehara P 
 

Participantes da Reunião 
Ada Pinheiro Ibotânica-IBt 
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Frederico Arzolla Iflorestal-IF 
André Mirgaia Prefeitura de S. J. dos Campos 
Antonio Carlos Cortez Prefeitura de S. J. dos Campos 
André Dias de Almeida SMA/GAB/SADJ 
Felipe de Andréa Gomes SMA/GAB/SADJ 
Wilson Fioruci IFlorestal-IF 
Marcos Carvalho IFlorestal-IF 
Fausto Pires de Campos  IFlorestal-IF 
Irene Maria Pereira Prefeitura de S. J. dos Campos 
Massuo Kimura Prefeitura de S. J. dos Campos 
Lorenzo P Sighinolfs Prefeitura de S. J. dos Campos 
Sônia Aragaki IBotânica-Ibt 
Vera Lúcia de Oliveira Prefeitura de Mogi das Cruzes 
Arlene Leite Pinto Prefeitura de Mogi das Cruzes 
Douglas Innocêncio Luna Prefeitura de Mogi das Cruzes 
Edgar Fernando de Luca Iflorestal-IF 

 
 

RESUMO DA REUNIÃO 
                                                          
                                                                                                                                        
1. APROVAÇÃO DA ATA DA 53ª REUNIÃO 
 

Modificações solicitadas e acrescentas na Ata da 53ª Reunião da CCA: 
 
Ponto 3.3. O valor correto do Plano de trabalho para Regularização Fundiária do 

PETAR é R$ 820.000,0 e não R$ 810.000,00 como constou na pauta da reunião. 
 
Ponto 5.1. Foi acrescentada a frase “de uso público” ao texto, a saber: “Destinar R$ 

90.000,00 para o Plano Emergencial de uso público do Monumento Natural da Pedra 
do Baú.” 

  
Ata da 53ª Reunião aprovada. 

 
  
2. INFORMES 

 
2.1. Informe da CETESB referente ao processo 13.815/2007 – Usina Dracena, a 

ser tratado no item 6.3 desta pauta. 
 

Item não examinado. 
 
2.2. Comissão de apoio à CCA – Apresentação do Relatório da Visita Técnica à 

Campinas (12 de abril de 2011) para avaliar as UCs apresentadas pela 
Secretaria do Meio Ambiente do Município. 
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Apresentação do Relatório Técnico da visita às Unidades de Conservação 
apresentadas pela Prefeitura de Campinas foi feita pelo técnico do Instituto Florestal-IF 
e membro da CCA, Frederico A Roccia Dal Pozzo Arzolla. Destacamos as conclusões 
do Parecer: 

 
Conclusões 
 
Uma vez que os impactos da ampliação do Aeroporto de Viracopos ocorrem no nível 

local e regional, os recursos para a criação e/ou implantação de Unidades de Conservação também 
deveriam ser aplicados tanto local quanto regionalmente; 

 
 As duas áreas (indicadas pela Prefeitura de Campinas) possuem características comuns: 

níveis altos de degradação ambiental, alto grau de isolamento, problemas com lixo entre outros. 
No entanto, em ambas as áreas os moradores da região são favoráveis à criação dessas UCs. 

 
 Nas duas áreas, não temos informações sobre a situação dominial e até o momento não 

há decretos de criação ou de declaração pública para fins de desapropriação das terras particulares. 
 
Pensando-se numa compensação no nível local, optou-se pela área destinada ao P.N.M 

dos Jatobás, pela presença da vegetação de Cerrado, fisionomia essa que será suprimida pelo 
empreendimento. Além disso, o formato dessa UC é mais favorável à conservação, compondo uma 
faixa de largura relativamente fixa, ao longo do Rio Capivari. Ao contrário, a outra área, proposta 
para a criação do P.N.M. Campo Grande é muito irregular, com estreita faixa no trecho de junção 
das duas glebas, havendo maior superfície para a ocorrência de alterações oriundas do efeito de 
borda e para a invasão biológica, dificultando a manutenção da biota local. Esses dois critérios 
foram determinantes na seleção da área a ser contemplada com os recursos oriundos da 
compensação ambiental. 

 
Pelos motivos expostos, esta Comissão entende que a aplicação dos recursos de 

Compensação Ambiental deve ser no Parque Natural Municipal dos Jatobás, com os seguintes 
condicionantes: 

 
1. Criação do Parque Natural Municipal dos Jatobás mediante instrumento legal 

adequado, acompanhando de planta e memorial descritivo; 
 
2. Declaração de utilidade pública para fins de desapropriação das áreas particulares que 

compõem o referido Parque.   
 
A Comissão entende também que outras áreas de fragmentos com Cerrado e Floresta 

Estacional Semidecidual com bom estado de conservação, podem ser indicadas para a criação de 
Unidades de Conservação, tanto em Campinas quanto nos municípios vizinhos, bem como endossa 
manifestação anterior em relação a investimentos na Serra do Japi.  

 
 

2.3. ECOPISTAS – Compensação Ambiental das Rodovias Ayrton Senna e 
Carvalho Pinto. 

 
Dr. Rubens Rizek, Coordenador da CCA, fez um breve relato sobre o assunto, 

mostrando que, de fato, o edital de Concorrência Internacional para a exploração do 
Corredor Rodoviário Ayrton Senna/Carvalho Pinto determinava o pagamento da 
Compensação Ambiental de forma parcelada. 
 
 
3. SOLICITAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO 
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3.1. Solicitação de adequação do prazo de conclusão do Plano de Trabalho para 
Transformar em UC Proteção Integral e aquisição de terras dos Parques 
Naturais Municipais Augusto Ruschi e do Banhado – Município de São José 
dos Campos. 
 
Empreendimento Processo Valor 

REVAP – Petrobrás 
(modernização) SMA – 13.667/2003 R$ 1.170.000,00  

REVAP – Petrobrás 
(modernização) SMA – 13.667/2003 R$ 9.120.000,00  

 
A CCA em sua 15ª Reunião deliberou como segue: 
 
 

Atividade Total a aplicar 
Relativo à fase 

inicial 
(2008/2009) 

Relativo à fase 
final 

(2011/2012) 
Reserva Ecológica Augusto Ruschi 

Providências para transformação 
em Parque Natural Municipal, 
(plano de manejo com proposição 
para incorporação de terras), e 
eventuais obras. 

 R$    350.000,00  R$    350.000,00 ------- 

Incorporação de Terras  R$    820.000,00 -------  R$ 820.000,00  
    

APA do Banhado 
Estudos e providências para Plano 
de Manejo ou transformação em 
Parque Natural Municipal 

 R$    350.000,00  R$    350.000,00 ------- 

Aquisição de Terras e 
implantação de Unidade de 
Proteção Integral caso seja 
constituída.( *) 

 R$ 8.870.000,00  R$ 8.335.000,00  R$ 435.000,00  

 
“*Para que seja possível a utilização desses recursos de R$ 8.870.000,00, devem ser 
atendidas as seguintes condições:  

1 – O definitivo estabelecimento de Unidade de Proteção Integral.  

2 – A desocupação total da área hoje já de posse da municipalidade.  

3 - Caso estas condições não estiverem totalmente satisfeitas no prazo de 24 meses, 
contados a partir da assinatura do TCCA, os recursos destinados à aquisição de terras e 
implantação de unidade de proteção integral, serão dirigidos para melhoria e expansão 
da Reserva Ecológica Augusto Ruschi e à regularização fundiária do Parque Estadual da 
Serra do Mar. 
A APA do Banhado e a Reserva Augusto Ruschi, por serem de interesse direto do 
Município, devem ter as atividades aqui previstas desenvolvidas exclusivamente pela 
Prefeitura de São José dos Campos. Os três Parques Estaduais aqui mencionados, terão 
a aplicação dos recursos gerenciada pelo Instituto Florestal.” 
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A CCA em sua 23ª Reunião deliberou como segue: 
 

“A CCA registra o recebimento de várias correspondências referentes à compensação 
ambiental do empreendimento em referência, dentre elas o ofício do Vereador de São 
José dos Campos, Sr. Wagner Balieiro, sobre desocupação de área; a correspondência 
eletrônica endereçada aos membros da CCA sobre a destinação exclusiva dos recursos 
para o município de São José dos Campos e a proposta de adequação do cronograma de 
desembolso e aplicação dos recursos provenientes da compensação ambiental do 
empreendimento em referência encaminhada pela Prefeitura de São José dos Campos. 
 A CCA aprova a proposta apresentada pela Prefeitura de São José dos Campos, por      
entender que se refere apenas à adequação de cronograma do plano de trabalho que 
objetiva a transformação da APA do Banhado no Parque Natural Municipal do Banhado e 
solicita a adoção de providências necessárias visando o estabelecimento de um Termo 
Aditivo ao Termo de Compromisso de Compensação Ambiental firmado entre a SMA e a 
Petrobrás em 18/05/06, mantendo-se os demais itens.”  

 
 O Coordenador da CCA, Dr. Rubens Rizek, antes da apresentação feita pelo 
representante da Prefeitura de São José dos Campos, manifestou a preocupação da CCA 
com relação aos sucessivos pedidos de adiamento para início da execução do Plano de 
Trabalho. Ressaltou que os recursos de compensação ambiental, por sua importância, 
não poderão permanecer bloqueados por conta de impossibilidades técnicas, sobretudo 
porque há inúmeros outros Planos de Trabalho viáveis à espera de recursos para serem 
implantados. 
 Após a apresentação da solicitação de adiamento de implantação dos Planos de 
trabalho do Parque Natural Municipal do Banhado e da Reserva Ecológica Augusto 
Ruschi a CCA deliberou como segue:  
    
 
DELIBERAÇÃO: Em relação à solicitação da Prefeitura de São José dos Campos, 
relativa à “Adequação do Plano de Trabalho” para transformar a Reserva Ecológica e a 
APA do Banhado em Parques Naturais Municipais, a CCA deliberou que, antes do 
exame da proposta apresentada pela Prefeitura, sejam feitas visitas técnicas aos locais 
pela Comissão de Apoio Técnico à CCA para avaliar em que medida os compromissos 
assumidos pela Prefeitura foram realizados. 
 
 
ANÁLISE DE PLANOS DE TRABALHO 
 

4.1. Plano de Trabalho dos Projetos da Floresta Nacional de Ipanema - ICMBio 
 

Empreendimento Processo Valor 
Loteamento Fazenda Boa 

Vista SMA – 13.853/2007 R$ 44.960,35 

 
 O Coordenador da CCA, Dr. Rubens Rizek, determinou que a partir desta data 
os Planos de Trabalhos deverão ser apresentados à CCA por relator indicado pela 
Coordenação da CCA. 
 Para o caso em tela, a relatora indicada foi Maria Cristina Heilig, da Fundação 
Florestal. 
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     4.2. Plano de Trabalho para Demarcação das Divisas do Parque Natural 
Municipal Nascentes de Paranapiacaba - Município de Santo André 
 

Empreendimento Processo Valor 
Loteamento Fazenda Boa 

Vista  SMA – 13.853/2007 R$ 200.000,00 

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a demarcação 
das divisas do Parque Natural Municipal de Paranapiacaba - Município de Santo André. 
 

4.3. Plano de Trabalho para Compromisso de Compensação Ambiental da 
Estação Ecológica Mico Leão Preto - ICMBio 

 
Empreendimento Processo Valor 
Destilaria Alcídia SMA – 8304/2009 R$ 100.000,00  

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para o Termo de 
Compromisso de Compensação Ambiental da Estação Ecológica Mico Leão Preto - 
ICMBio. 

 
4.4. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo do Parque 
Natural Municipal Francisco Afonso de Mello – Município de Mogi das Cruzes 

 
Empreendimento Processo Valor 

Furnas Centrais Elétricas SMA – 13.645/2007 R$ 186.740,90 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a implantação 
do Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Francisco Afonso de Mello, 
aprovação essa condicionada à apresentação pela Prefeitura de Mogi das Cruzes da 
documentação solicitada sobre o Programa de Educação Ambiental – Prefeitura de 
Mogi das Cruzes.  

 
4.5. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo do Parque 
Natural Municipal Francisco Afonso de Mello – Município de Mogi das Cruzes 
 
Empreendimento Processo Valor 
PDD - Petrobrás SMA – 13.853/2006 R$ 300.000,00  

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a implantação 
do Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Francisco Afonso de Mello, devendo 
o Plano aprovado substituir o anterior - Prefeitura de Mogi das Cruzes. 

 
4.6. Plano de Trabalho para Regularização Fundiária da ResBio Municipal da 
Serra do Japi – Município de Jundiaí 

 
Empreendimento Processo Valor 
Usina Santa Isabel SMA – 13.633/2007 R$ 70.000,00  
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DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a regularização 
fundiária da ResBio Municipal da Serra do Japi - Município de Jundiaí. 

 
4.7. Plano de Trabalho para Regularização Fundiária da ResBio Municipal da 
Serra do Japi – Município de Jundiaí 
 
Empreendimento Processo Valor 

Loteamento Alphaville SMA – 13.576/2007 R$ 20.000,00  
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a regularização 
fundiária da ResBio Municipal da Serra do Japi - Prefeitura de Jundiaí. 

 
4.8. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo do Parque 
Estadual do Morro do Diabo – Fundação Florestal 

 
Empreendimento Processo Valor 

Usina Petribu Paulista SMA – 13.718/2004 R$ 498.300,00 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a Implantação 
do Plano de Manejo do Parque Estadual do Morro do Diabo - Fundação Florestal. 

 
4.9. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo do Parque 
Estadual do Morro do Diabo – Fundação Florestal 
 
Empreendimento Processo Valor 
Destilaria Alcídia SMA – 8304/2009 R$ 271.928,00 

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a Implantação 
do Plano de Manejo do Parque Estadual do Morro do Diabo - Fundação Florestal. 

 
4.10. Plano de Trabalho para Fiscalização e Proteção da Estação Ecológica de 
Ibicatu – Fundação Florestal 
 
Empreendimento Processo Valor 
Mineração Jundu I SMA – 13.545/1997 R$ 3.116,44 

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a Fiscalização e 
Proteção da Estação Ecológica de Ibicatu - Fundação Florestal. 
 

4.11. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo do Parque 
Estadual do Aguapeí – Fundação Florestal 
 
Empreendimento Processo Valor 

Usina da Mata SMA – 13.628/2007 R$ 320.833,20 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a Implantação 
do Plano de Manejo do Parque Estadual do Aguapeí - Fundação Florestal. 
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4.12. Plano de Trabalho para Implantação do Sistema de Prevenção e Combate 
a Incêndios do Parque Estadual Fontes do Ipiranga – Instituto de Botânica 
 
Empreendimento Processo Valor 
PDD - Petrobrás SMA – 13.853/2006 R$ 421.507,00 

 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para a Implantação 
do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndios do Parque Estadual Fontes do 
Ipiranga/PEFI - Instituto de Botânica-Ibt. 
 

4.13. Plano de Trabalho para Proteção e Fiscalização para a Floresta Estadual 
de Pederneiras – Instituto Florestal – Solicitação de Utilização de Saldo 
Remanescente 
 
Empreendimento Processo Valor 

Centrovias SMA – 13.640/1999 R$ 229.404,00 
 

 Item não examinado. 
 
4.14. Plano de Trabalho para Implantação do Plano de Manejo da Estação 
Ecológica de Santa Bárbara – Instituto Florestal – Solicitação de Utilização de 
Saldo Remanescente 
 
Empreendimento Processo Valor 

Irmãos Biaggi Açúcar e 
Álcool SMA – 13.707/2004 R$ 603.000,40 

 
 Item não examinado. 

 
4.15. Plano de Trabalho para Implantação de Medidas de Proteção para a 
Estação Ecológica de Marília – Instituto Florestal – Solicitação de Recursos 
 
Empreendimento Processo Valor 

  R$ 300.000,00 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Implantação de 
Medidas de Proteção para a Estação Ecológica de Marília - Instituto Florestal-IF. 

 
4.16. Plano de Trabalho para Elaboração do Plano de Manejo da Estação 
Ecológica de Marília – Instituto Florestal – Solicitação de Recursos 
 
Empreendimento Processo Valor 

  R$ 80.000,00 
  

Item não examinado. 
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4.17. Plano de Trabalho para Atividades de Proteção e Implantação da Estação 
Ecológica de Avaré – Instituto Florestal – Solicitação de Recursos 
 
Empreendimento Processo Valor 

  R$ 300.000,00 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para  Atividades de 
Proteção e Implantação da Estação Ecológica de Avaré - Instituto Florestal-IF. 
 

4.18. Plano de Trabalho para Atividades de Implantação de Sede, Plano 
Emergencial de Proteção, Plano Emergencial de Uso Público e Interação 
Socioambiental, e Ações de Regularização Fundiária do Parque Estadual 
Restinga de Bertioga - Fundação Florestal 
 
Empreendimento Processo Valor 

Corredor Metropolitano 
Campinas (EMTU) SMA – 13.720/2003 R$ 958.594,10 

Usina Iacanga SMA – 13.854/2007 R$ 100.000,00 
Pedra Agroindustrial – 

Unidade Buriti SMA – 13.771/2007 R$ 467.500,00 

Açucareira Virgulino II SMA – 1.392/2008 R$ 1.365.000,00 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para as Atividades 
de Implantação de Sede, Plano Emergencial de Proteção, Plano Emergencial de Uso 
Público e Interação Socioambiental e Ações de Regularização Fundiária do Parque 
Estadual Restinga de Bertioga - Fundação Florestal. 
 
 Em relação ao Plano de Trabalho em referência o representante do Instituto 
Geológico, Ricardo Vedovello, apresentou consideração relativa à contratação de 
serviços de levantamento de dados do meio biofísico, observando que muitas vezes 
executores desses serviços utilizam levantamentos já existentes nas Instituições da 
Secretaria do Meio Ambiente, simplesmente os reproduzindo. Nestes casos, o custo 
estimado deveria ser reconsiderado, pois seriam diferentes dos valores estimados caso 
fossem realizados levantamentos primários. 
  Observou ainda que no caso da Restinga de Bertioga existem levantamentos 
prévios realizados por pesquisadores do IG e do Ibt. Não obstante à consideração acima, 
manifestou-se favorável à aprovação. O tema específico deverá ser objeto de discussão 
em reunião específica da CCA que trate de ajustes de procedimentos. 

 
4.19. Plano de Trabalho para Ações Emergenciais de Proteção e Instalação de 
Infra Estrutura da Floresta Estadual da Serra D’Água – Instituto Florestal – 
Solicitação de Recursos 
 
Empreendimento Processo Valor 

  R$ 3.180.000,00 
  

Item não examinado. 
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4.20. Plano de Trabalho para Ações Elaboração do Plano de Manejo da 
Floresta Estadual da Serra D’Água – Instituto Florestal – Solicitação de 
Recursos 
 
Empreendimento Processo Valor 

  R$ 177.000,00 
 
 Item não examinado. 

 
4.21. Plano de Trabalho para Elaboração de Estudo para Conversão de 10 
Áreas em Unidades de Conservação de Proteção Integral– Instituto Florestal –  
 
Empreendimento Processo Valor 

Usina Colombo – Unidade 
Santa Albertina SMA – 13.701/2005 R$ 915.446,97 

Coplasa Açúcar e Álcool SMA – 13.816/2007 R$ 415.381,04 
Usina Cerradinho – 
Unidade Catanduva SMA – 13.650/2007 R$ 405.650,00 

 
 Este Plano de trabalho já havia sido apresentado e aprovado na 51ª Reunião da 
CCA, realizada em 29 de novembro de 2010. Posteriormente, o Instituto Florestal-IF 
constatou que havia incorreções de valores na planilha e etapas do Cronograma. O 
Plano de trabalho foi corrigido e volta agora para apreciação da CCA, que deliberou 
como segue:    
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Elaboração de 
Estudo para Conversão de 10 Áreas em Unidades de Conservação de Proteção Integral - 
Instituto Florestal-IF. 
     

4.22. Plano de Trabalho para Elaboração do Plano de Manejo do Parque 
Estadual da Restinga de Bertioga - Fundação Florestal 

 
Empreendimento Processo Valor 

  R$ 320.000,00 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar o Plano de Trabalho para Elaboração do 
Plano de Manejo do Parque Estadual Restinga de Bertioga - Fundação Florestal. 
 
 
5.  DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

 
5.1. Petrobrás Carteira Diesel - Processo SMA nº 13.831/2007 
 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 2.518.100.000,00; 
- Compensação Ambiental: 12.590.500,00; 
- Percentual: 0,5%. 

 
 Item não examinado. 
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5.2. Ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos - Processo SMA nº 
13.784/2000 
 

 - Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 823.600.000,00 
 - Compensação Ambiental: R$ 4.118.000,00 
 - Percentual: 0,5% 
 

A Câmara de Compensação Ambiental-CCA, na sua 40ª Reunião, realizada em 6 
de agosto de 2009, com base nos valores abaixo, deliberou como segue:   
 

Ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos-Campinas. Empresa Brasileira 
de Infra-estrutura Aeroportuária-Infraero. Processo SMA nº 13.784/2000 
 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 6.486.218.355,00; 
- Compensação ambiental: R$ 32.431.091,00; 
- Percentual: 0,5%. 

 
“DELIBERAÇÃO 
 

- Rejeitar a proposta de áreas apresentadas no EIA/RIMA do empreendimento; 
 
-  Solicitar ao empreendedor que faça um levantamento das áreas de cerrado 

na região para fins de sua conservação; 
 

- Apoiar a criação de Refúgio de Vida Silvestre na área conhecida como Mata 
Ribeirão Cachoeira; (GRIFO SECRETARIA EXECUTIVA DA CCA) 

 
- Destinar parte dos recursos de compensação ambiental para a área da Serra 

do Japi; (GRIFO SECRETARIA EXECUTIVA DA CCA) 
 

- Solicitar ao empreendedor esclarecimento de qual será o destino dos 
fragmentos de vegetação indicados no EIA/RIMA;   

 
- Remeter ofício à Cetesb/Daia para que o empreendedor seja cientificado das 

deliberações acima.” 
 

Item não examinado. 
 

5.3. Rio Vermelho Açúcar e Álcool Ltda - Processo SMA nº 3.827/2009  
 
 - Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 375.091.401,00;  
 - Compensação Ambiental: R$ 1.875.457,00; 

- Percentual: 0,5%.  
 
  Item não examinado. 
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5.4. Duplicação Rodovia Raposo Tavares – SP 270 – Trecho km 115+50 e 
158+400 (ARTESP) - Processo SMA nº 470/2008 
 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 170.000.000,00; 
- Compensação Ambiental: 527.000,00; 
- Percentual: 0,31%. 
 
 Item não examinado. 
 
5.5. Centro Empresarial Aeroespacial – CEA Caçapava - Processo CETESB nº  
157/2010 
 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 55.541.591,90; 
- Compensação Ambiental: 233.274,68; 
- Percentual: 0,42%. 
 
 Item não examinado. 
 
5.6. CGR Oásis Ltda - Processo SMA nº 1.338/2008 
 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 27.923.510,60; 
- Compensação Ambiental: 117.278,74; 
- Percentual: 0,42%. 
  
 Item não examinado. 
 
 

6. CORREÇÃO DO PERCENTUAL DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
     
 
    6.1. Sistema de Transferência C5+ da UTGCA para o TEBAR. Petrobrás. 
Processo SMA 13.520/2006 
 
   
Na 48ª Reunião a CCA deliberou como segue: 
 
“C5+ Petrobrás. Processo SMA nº 13.602/2007 

- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 53.036.688,06 

- Compensação Ambiental: R$ 344.738,47 

- Percentual: 0,65% 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar a totalidade dos recursos da compensação 
ambiental para Ações de Proteção do PE Ilhabela. A Cetesb/TA deverá confirmar o 
percentual da compensação e seu conseqüente valor. A Fundação Florestal deverá 
apresentar o Plano de Trabalho à CCA.” 
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Valor (percentual da compensação) corrigido: 
 

      -    Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 53.036.668,06; 
- Compensação Ambiental: 265.183,44; 
- Percentual: 0,5%.  

 
 Item não examinado. 
 
6.2. Usina Batatais – Processo SMA 13.813/2007 
 

Na 43ª Reunião a CCA deliberou como segue: 
 
“Usina Batatais S/A Ampliação parque industrial e expansão de áreas 
agrícolas. Processo SMA nº 13.813/2007 

-   Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 280.660.000,00; 
-   Compensação ambiental: R$ 1.683.960,00; 
-   Percentual: 0,6%. 
 

DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar os recursos de compensação 
ambiental para a quitação do depósito da ação judicial no processo de reintegração 
de posse da área ocupada pelo Clube Paulistano de Tiro no Parque Estadual 
Alberto Lofgren.” 

 
Valor (percentual da compensação) corrigido: 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 280.660.000,00; 

- Compensação Ambiental: R$ 1.403.300,00; 

-     Percentual: 0,5%. 
 
Na 53ª Reunião a CCA deliberou como segue: 
 
“DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou adiar a decisão sobre os cálculos de 
compensação ambiental dos empreendimentos acima (pontos 6.1. e 6.2), solicitando o 
encaminhamento da questão ao Departamento Jurídico da Cetesb e à Consultoria 
Jurídica da Pasta para manifestação sobre as bases de cálculo da compensação 
ambiental.” 
 
 Item não examinado. 
 
6.3. Usina Dracena – Processo SMA 13.815/2007 
 

Na 43ª Reunião a CCA deliberou como segue: 
 
“Usina Dracena Açúcar e Álcool. Ampliação parque industrial e expansão de 
áreas agrícolas. Processo SMA nº 13.815 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 165.000.000,00; 
- Compensação ambiental: R$ 1.072.500,00; 
- Percentual: 0,65%. 
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DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar os recursos de compensação 
ambiental para a quitação do depósito da ação judicial no processo de reintegração 
de posse da área ocupada pelo Clube Paulistano de Tiro no Parque Estadual 
Alberto Lofgren.” 

 
Valor (percentual da compensação) corrigido: 
- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 165.000.000,00;  

- Compensação Ambiental: R$ 825.000,00; 

-     Percentual: 0,5%. 
 

 Item não examinado. 
 
7. SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
     
  7.1. Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo. Corredor 
metropolitano noroeste da região de Campinas. Processo SMA 13.720/2003.  
 

- Custo estimado de implantação do empreendimento: R$ 150.000.000,00; 
- Compensação Ambiental: R$ 750.000,00 
- Recursos em conta corrente informado pela EMTU conforme extrato do 

período de 01/02/2011 a 28/02/2011: R$ 479.297,05 para cada uma das 
destinações; 

- Percentual: 0,5%. 
 
Na 17ª Reunião, realizada em 1º de dezembro de 2005, a CCA deliberou como segue: 

“EMTU- Empresa Metropolitana de Transporte Urbano: 

− Trata-se de Corredor Viário para interligação dos municípios de Americana, Nova 
Odessa, Sumaré, Hortolândia e Campinas.  

− O custo total para a implantação do empreendimento foi estimado em 
R$150.000.000,00  

− A CCA aprovou a aplicação de 0,5% do valor total do investimento como 
compensação ambiental a ser aplicado em duas Unidades de Proteção Integral e 
que perfaz um total R$ 750.000,00 a ser assim dividido;  

1. Parque Estadual ARA a quem caberá R$375.000,00 a ser aplicado para 
elaboração do Plano de Manejo, para o cercamento de seu perímetro de modo a 
garantir a integridade da propriedade bem como para implantação da base de 
apoio à fiscalização.  

2. Estação Ecológica de Valinhos a quem caberá R$375.000,00 a ser aplicado para a 
elaboração do Plano de Manejo, cercamento de todo o seu perímetro e 
implantação de base de fiscalização e Educação Ambiental.”  

 
 Na 49ª, realizada em 10 de agosto de 2010, a Fundação Florestal solicitou a 
alteração da destinação de recursos do Empreendimento Corredor Metropolitano de 
Campinas (EMTU, Processo SMA 44.126/2006), para Implantação de Planos de 
Manejo dos PE Porto Ferreira, PE Vassununga, PE Furnas do Bom Jesus, EE Jataí, PE 
do Jurupará e PE da Cantareira. 
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 A CCA deliberou como segue: 
 
“DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou aprovar a revisão da destinação dos recursos, 
ficando para a próxima reunião a indicação das Unidades de Conservação beneficiárias. 
O Plano de Trabalho foi retirado de pauta” 
 
 Na 53ª Reunião a CCA deliberou como segue: 
 
“DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou adiar a solicitação de alteração de destinação de 
recursos de compensação ambiental para a próxima reunião, solicitando que os órgãos 
interessados apresentem Planos de Trabalho para a obtenção desses recursos.” 
 
DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou redestinar estes recursos (R$ 958.594,10) para o 
Plano de Trabalho para Atividades de Implantação de Sede, Plano Emergencial de 
Proteção, Plano Emergencial de Uso Público e Interação Socioambiental, e Ações de 
Regularização Fundiária do Parque Estadual Restinga de Bertioga - Fundação Florestal. 
 
 
8. SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE ATIVIDADE 
  
 8.1. Usina Batatais – Unidade Lins. Proc SMA 13.812/2007 
 

Na 47ª Reunião a CCA deliberou como segue: 
 

“DELIBERAÇÃO: A CCA deliberou destinar os recursos da compensação ambiental 
como segue: 
 
• R$ 500.000,00 para a implantação do Plano de Manejo da EE Bauru (FF); 
• R$ 500.000,00 para demarcação e medidas de proteção da EE Barreiro Rico (FF); 
• R$ 1.000.000,00 para implantação do Plano de Manejo do PE Jurupará (FF); 
• R$ 100.000,00 para estudos de criação de UC na região de Marília (IF); 
• R$ 811.870,00 para implantação do Plano de Manejo do Parque Estadual Fontes do 
Ipiranga (IBt). 
 
A Fundação Florestal, o Instituto Florestal e o Instituto de Botânica deverão apresentar 
os Planos de Trabalho à CCA.” 
 
Item não examinado. 
 
 

Ata elaborada por Antonio Augusto da Costa Faria, Secretário Executivo da CCA 


